
 
SELEÇÃO PÚBLICA Nº 010/2018/FEC 

PROCESSO Nº 375597-8 

QUESTIONAMENTO  

 

Questionamento 4: A Acquaplan Tecnologia e Consultoria Ambiental Ltda: 

 

1) O item 9.5. do Edital relaciona os documentos necessários para a qualificação técnica das 

proponentes, assim, entendemos que um dos documentos necessários.  

Considerando que o Termo de Referência em seu Item 3. ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS 

estabelece: 

"3.1 A aquisição dos dados primários deverá ser feita em local mais próximo possível da área de 

descarte, durante o período de 30 dias, mediante a observação dos seguintes parâmetros: 

       a)  Informações meteorológicas: chuva, velocidade de rajada, intensidade e direção de 

vento, temperatura do ar, umidade relativa e pressão barométrica; 

       b)  Medição in loco do ciclo de marés do local, por meio de instalação de marégrafo; 

       c)  Medições de correntes (magnitude e direção) em superfície, meia água e próximo ao 

fundo e registros das ondas, períodos de pico (Tp) e das alturas significativas (Hs), por meio de 

fundeio de ADCP.” 

 

Considerando que a coleta de dados em Águas Jurisdicionais Brasileira (AJB) é regulamentado 

pelo Decreto Nº 96.000/1988, e especificamente através das Normas da Autoridade Marítima 

para Levantamentos Hidrográficos (NORMAM-25/DHN de 2014), que assim descreve: 

“0103 - DEFINIÇÕES 

 

a) Levantamento Hidrográfico (LH): é toda a pesquisa em áreas marítimas, fluviais, lacustres e 

em canais naturais ou artificiais navegáveis, que tenha como propósito a obtenção de dados de 

interesse à navegação aquaviária. Esses dados podem ser constituídos por informações da 

batimetria, da natureza e geomorfologia do fundo marinho, da direção e força das correntes, da 

altura e fase da maré, do nível das águas, da localização de feições topográficas e objetos fixos 

que sirvam em auxílio à navegação;” (Grifos nosso). 

 

Considerando ainda, a Norma da Autoridade Marítima para Auxílios à Navegação (NORMAM-

17/DHN, 3a Edição de 2008), onde rege sobre o estabelecimento de sinais para aquisição de 

dados oceânicos, em seu item 0407, assim descreve: 

"O interessado no estabelecimento, alteração ou cancelamento de sinais especiais (ver item 

0313) afetos a Sistemas de Aquisição de Dados Oceânicos (ODAS) ou áreas de 

dragagem/despejo deverá requerer seu pleito à CP/Del/Ag com jurisdição sobre o local. 

a) Documentação necessária 

a.1) Requerimento em duas vias, conforme modelo constante do Anexo “I” , endereçado ao 

Capitão dos Portos, assinado pelo interessado ou por seu representante legal, mediante 

procuração que lhe será anexada; 

a.2) Memorial descritivo, no qual deverá constar obrigatoriamente: 



 
-finalidade do(s) sinal(ais) especial(ais); 

-datas previstas para estabelecimento e retirada do(s) sinal(ais); 

-quantidade dos sinais propostos e sua descrição (fixo/flutuante, cego/luminoso e as 

características das luzes - no caso de sinal luminoso); 

- coordenadas geográficas das posições de estabelecimento, mencionando o datum de 

referencia; e 

- sistema de fundeio (descrição e especificação de todo o material). 

a.3) Carta náutica de maior escala da área, confeccionada pela DHN, contendo a plotagem do 

local de estabelecimento do(s) sinal(ais). Quando se tratar de área não abrangida por carta 

náutica, deverá ser apresentada planta(s) de situação ou de localização em escala que permita 

visualizar os sinais como um todo e situá-los, se possível, em relação a uma área mais ampla em 

seu entorno; e 

a.4) No caso da sinalização de ODAS, deverá ser acrescido ao memorial descritivo o número da 

autorização fornecida pelo CHM para a realização da coleta de dados, conforme as “Instruções 

para Controle de LH” da Marinha do Brasil. (Grifos nosso). 

 

Entendemos que esta Fundação Euclides da Cunha ao permitir que não habilitados legalmente 

junto à Autoridade Marítima participem desta seleção pública poderá incorrer em riscos, até 

mesmo por responsabilidade solidaria, de ser autuada pelo agente fiscalizador. 

 

Portanto, é evidente a necessidade de que a executora dos serviços que serão contratados 

através desta seleção pública, especificamente o “levantamento meteoceanográfico na área de 

descarte do material escavado da dragagem do Porto de Maceió́, para atender ao Projeto 

“Gerenciamento Ambiental de Serviços de Dragagem Inseridos no Plano Nacional de Dragagem 

II (PND II)”, deverá possuir o pertinente Cadastro de Entidade Executante de Levantamento 

Hidrográfico junto ao Centro de Hidrografia da Marinha – CHM, devendo comprovar através da 

apresentação do Certificado de Inscrição válido dentre os documentos de habilitação, sob o 

risco desta atividade técnica e operacional não ser aprovada pela Autoridade Marítima (Marinha 

do Brasil). 

 

Nosso entendimento está correto? 

 

 

Resposta: Com base na legislação referenciada concluímos pela correção de seu 

entendimento. As empresas deverão apresentar Cadastro de Entidade Executante de 

Levantamento Hidrográfico válido junto ao CHM. 

 


